
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.597 - SC (2011/0020479-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SANTA MARIA INDUSTRIA E COMERCIO DA PESCA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA CRUZ NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. TERRENO DE 
MARINHA. ATUALIZAÇÃO DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. 
PRÉVIO CONTRADITÓRIO. DESNECESSIDADE. MERA 
RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE/PROPORCIONALIDADE E DA VEDAÇÃO AO 
CONFISCO. INOCORRÊNCIA. ENFRENTAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A atualização das taxas de ocupação cobradas em razão do enquadramento de 
certa propriedade na faixa dos terrenos de marinha - atualização esta que se dá com 
a atualização do valor venal do imóvel - não configura imposição ou mesmo 
agravamento de um dever aos administrados, mas sim mera recomposição de 
patrimônio, devida na forma da lei. Daí porque dispensável o prévio contraditório. 
Precedente em recurso repetitivo: REsp 1.150.579/SC, de minha relatoria, Primeira 
Seção.
2. Note-se, ainda, que não se discute, aqui, cobrança de foro, mas sim de majoração 
de taxa de ocupação, instituto substancialmente distinto, cuja atualização não está 
limitada à correção monetária do período, pois, aqui, trata-se de simples 
recomposição do patrimônio da União, que se faz a partir da renovação da planta de 
valores do domínio pleno, enquanto aquele, este sim, deve ser imutável, conforme 
dispõe o art. 678 do CC/1916. Precedente.
3. Inexiste a ofensa aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade e da vedação 
ao confisco pois a atualização da planta de valores do domínio pleno importa não só o 
incremento das receitas originárias do Estado, mas do próprio o patrimônio dos 
agravantes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.597 - SC (2011/0020479-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SANTA MARIA INDUSTRIA E COMERCIO DA PESCA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA CRUZ NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Santa Maria Indústria e Comércio da Pesca Ltda 

contra decisão monocrática assim ementada:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. APONTADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DA 
MARINHA. TAXA DE OCUPAÇÃO. ATUALIZAÇÃO. ART. 28 DA LEI N. 
9.784/99. CONTRADITÓRIO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. ART. 1º DO 
DECRETO N. 2.398/87. SIMPLES RECOMPOSIÇÃO PATRIMONIAL.

No novo recurso, sustenta a parte agravante que houve violação ao contraditório, na 

medida em que não pôde participar do procedimento administrativo que culminou com a 

majoração da taxa de ocupação cobrada em razão de seu imóvel ser terreno de marinha. Aponta 

ter ocorrido ofensa aos arts. 26, e 27, da Lei n. 9.784/99, 1º do Decreto-lei n. 2.398/87, 67 do 

Decreto-lei n. 9.760/46.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.398.597 - SC (2011/0020479-7)

  
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. TERRENO DE MARINHA. 
ATUALIZAÇÃO DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO. PRÉVIO 
CONTRADITÓRIO. DESNECESSIDADE. MERA RECOMPOSIÇÃO 
PATRIMONIAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE/PROPORCIONALIDADE E DA VEDAÇÃO AO 
CONFISCO. INOCORRÊNCIA. ENFRENTAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A atualização das taxas de ocupação cobradas em razão do enquadramento de 
certa propriedade na faixa dos terrenos de marinha - atualização esta que se dá com 
a atualização do valor venal do imóvel - não configura imposição ou mesmo 
agravamento de um dever aos administrados, mas sim mera recomposição de 
patrimônio, devida na forma da lei. Daí porque dispensável o prévio contraditório. 
Precedente em recurso repetitivo: REsp 1.150.579/SC, de minha relatoria, Primeira 
Seção.
2. Note-se, ainda, que não se discute, aqui, cobrança de foro, mas sim de majoração 
de taxa de ocupação, instituto substancialmente distinto, cuja atualização não está 
limitada à correção monetária do período, pois, aqui, trata-se de simples 
recomposição do patrimônio da União, que se faz a partir da renovação da planta de 
valores do domínio pleno, enquanto aquele, este sim, deve ser imutável, conforme 
dispõe o art. 678 do CC/1916. Precedente.
3. Inexiste a ofensa aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade e da vedação 
ao confisco pois a atualização da planta de valores do domínio pleno importa não só o 
incremento das receitas originárias do Estado, mas do próprio o patrimônio dos 
agravantes.
4. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Na espécie, não se trata de imposição de deveres ou ônus ao administrado, mas de 

atualização anual da taxa de ocupação dos terrenos de marinha. À luz do art. 28 da Lei n. 

9.784/99 - e da jurisprudência desta Corte Superior -, a classificação de certo imóvel como 

terreno de marinha, esta sim depende de prévio procedimento administrativo, com contraditório e 

ampla defesa, porque aí há, em verdade, a imposição do dever.
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Ao contrário, a atualização das taxas de ocupação - que se dá com a atualização do 

valor venal do imóvel - não se configura como imposição ou mesmo agravamento de um dever, 

mas sim recomposição de patrimônio, devida na forma da lei. Daí porque inaplicável o ditame do 

dispositivo mencionado.

Não fosse isso suficiente, cumpre destacar que é possível a incidência, na espécie, 

embora com adaptações, daquilo que vem sendo decidido pelo Superior Tribunal de Justiça 

acerca da atualização da planta de imóveis para fins de cobrança de IPTU.

Nestes casos, é necessária a edição de lei (princípio da legalidade), mas não é 

necessário que o Poder Público abra procedimento administrativo prévio para justificar os 

comandos legais que venham a ser publicados.

A Súmula n. 160 desta Corte Superior diz que "[é] defeso, ao município, atualizar o 

IPTU, mediante decreto, em percentual superior ao índice oficial de correção monetária".

Veja-se, no entanto, que a vedação imposta pelo verbete sumular diz respeito apenas ao 

meio utilizado para a atualização - qual seja, o decreto -, por conta do princípio da legalidade 

tributária, nada tendo a ver com uma impossibilidade genérica de atualização anual da base de 

cálculo do imposto através de revisitação da planta de valores venais ou com a necessidade de 

que, antes de editada a norma adequada para revisão da base de cálculo, seja aberto contraditório 

e ampla defesa a todos os interessados.

Similarmente, no caso das taxas de ocupação dos terrenos de marinha, é despiciendo 

procedimento administrativo prévio com participação dos administrados interessados, bastando 

que a Administração Pública siga as normas do Decreto n. 2.398/87 no que tange à matéria.

Após a divulgação da nova planta de valores venais e da atualização dela advinda, aí 

sim os administrados podem recorrer administrativa e judicialmente dos pontos que consideram 

ilegais ou abusivos.

Não há, portanto, que se falar em necessidade de contraditório para a incidência do art. 

1º do Decreto n. 2.398/87.
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Em sentido idêntico ao aqui adotado, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - TERRENO DE 
MARINHA - TAXA DE OCUPAÇÃO - MAJORAÇÃO DECORRENTE DA 
REAVALIAÇÃO DO VALOR DO DOMÍNIO PLENO DO IMÓVEL - 
DESNECESSIDADE DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
COM GARANTIA DO CONTRADITÓRIO - AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO À 
VARIAÇÃO INFLACIONÁRIA.
[...]
2. A simples atualização da taxa de ocupação, ainda que mediante reavaliação do 
valor do domínio pleno do imóvel, por constituir simples recomposição do 
patrimônio, independe da instauração de processo administrativo com garantia de 
participação dos interessados.
3. Admitida a atualização anual do valor do domínio pleno do imóvel, certamente 
que a majoração da taxa de ocupação, em consequência, não estará limitada pela 
variação inflacionária verificada no mesmo período. Precedentes.
4. Recurso especial não provido. (REsp 1.156.214/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 8.4.2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TAXA DE OCUPAÇÃO. 
ATUALIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. NOVA AVALIAÇÃO DO VALOR DO 
DOMÍNIO PLENO DO TERRENO PÚBLICO. INTIMAÇÃO DO OCUPANTE. 
DESNECESSIDADE.
1. A atualização da taxa de ocupação dos terrenos de marinha decorre da 
verificação, anual, do valor do domínio pleno do imóvel.
2. É dispensável a instauração de procedimento administrativo prévio com 
participação dos administrados interessados, tendo em vista que a atualização do 
valor da taxa de ocupação não configura imposição de ônus ou deveres ao 
administrado, mas, sim, recomposição de patrimônio.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.171.755/SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 26.3.2010)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TERRENOS DE MARINHA. 
TAXA DE OCUPAÇÃO. CÁLCULOS DE ATUALIZAÇÃO. VALOR DO 
DOMÍNIO PLENO DO TERRENO DE MERCADO DO IMÓVEL – 
POSSIBILIDADE ART. 1º DO DECRETO-LEI 2.398/87. CONTRADITÓRIO 
PRÉVIO. ART. 28 DO DECRETO-LEI 9760/44. SÚMULAS 282 E 356/STF.
1. A atualização da taxa de ocupação dos terrenos de marinha dar-se-á com base 
no valor do domínio pleno do terreno, anualmente atualizado pelo Serviço do 
Patrimônio da União (SPU), a teor do que dispõe o art. 1º do Decreto-Lei 
2.398/87. Precedentes do STJ: REsp 1161439/SC, Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJ de 15/12/2009; REsp 1160920/SC,  Relator Ministro HUMBERTO 
MARTINS, DJ de 15/12/2009; REsp 1132403/SC, Rel. Ministro  MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 
11/11/2009.
2. O art. 1º do Decreto-Lei 2.398/87, que dispõe sobre foros, laudêmios e taxas 
de ocupação relativas a imóveis de propriedade da União, prevê: "Art. 1° A taxa 
de ocupação de terrenos da União, calculada sobre o valor do domínio pleno do 
terreno, anualmente atualizado pelo Serviço do Patrimônio da União (SPU), será, a 
partir do exercício de 1988, de:

Documento: 1107057 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/12/2011 Página  5 de 4



 
 

 
I - 2% (dois por cento) para as ocupações já inscritas e para aquelas cuja 
inscrição seja requerida, ao SPU, até 30 de setembro de 1988; e (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 2.422, de 1988) º 11.481, de 2007)
II - 5% (cinco por cento) para as ocupações cuja inscrição seja requerida ou 
promovida ex officio , a partir de 1° de outubro de 1988. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 2.422, de 1988)
3. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado (art. 28 do Decreto-Lei 
9760/44), sem referência com o disposto no acórdão confrontado, obsta o 
conhecimento do recurso especial. Incidência dos verbetes das Súmula 282 e 356 
do STF.
4.  Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido. (REsp 
1.146.556/SC, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 1.3.2010)

V. tb. REsp 1.150.579/SC, de minha relatoria, julgado pela Primeira Seção como 

recurso representativo da controvérsia.

Note-se, ainda, que não se discute, aqui, cobrança de foro, mas sim de majoração de 

taxa de ocupação, instituto substancialmente distinto, cuja atualização não está limitada à 

correção monetária do período, pois, aqui, trata-se de simples recomposição do patrimônio da 

União, que se faz a partir da renovação da planta de valores do domínio pleno, enquanto aquele, 

este sim, deve ser imutável, conforme dispõe o art. 678 do CC/1916. Neste sentido, confira-se o 

REsp 1.152.279/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.12.2009.

Inexiste a ofensa aos princípios da razoabilidade/proporcionalidade e da vedação ao 

confisco pois a atualização da planta de valores do domínio pleno importa não só o incremento 

das receitas originárias do Estado, mas do próprio o patrimônio dos agravantes.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0020479-7 Ag     1.398.597 / SC

Números Origem:  200872080021602       30234642010404

PAUTA: 22/11/2011 JULGADO: 22/11/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SANTA MARIA INDUSTRIA E COMERCIO DA PESCA LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA CRUZ NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Terreno de Marinha

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SANTA MARIA INDUSTRIA E COMERCIO DA PESCA LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOSÉ DA CRUZ NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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